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3ª Ata da Reunião da Comissão De Orçamento, Programas e Projeto do Conselho Municipal de Saúde- CMS. – Aos quinze dias do mês de abril de dois mil e vinte, as 18:00 horas utilizando de sistema remoto via SKYPE após convocação da mesa diretora, reuniram-se os seguintes membros da referida comissão: Isabela Sens Fadel Gobbo (coordenadora), Simone Nuermberg Vasconcellos Costa(suplente), Ana Caetano Pinto, Leandro Soares Machado, José Rosa Gomes (relator),  Tércio Alves do Nascimento, Renata Moraes, Maria Aparecida Da Costa Silva (suplente), Diego Osmar Rodrigues, Jefferson Leandro Gomes Palhão. A coordenadora abriu a reunião, colocando que a mesma foi convocada para que a comissão proceda a revisão e discussão final da ata, relato, parecer e voto dessa  comissão, referentes ao Relatório Anual e Quadrienal, (RAG) e também ao projeto para a contratacão de médicos para a atuarem nas unidades básicas de saúde sem a exigência de licitação, ambos tendo como interessada a Fundação Municipal de Saúde. Na sequencia solicitou, para fins de gravação da reunião a identificação nominal dos membros. Após isso passou a palavra ao relator para que lesse e ao mesmo tempo compartilhasse para todos os documentos a serem discutidos. O primeiro documento apresentado foi ata, relato, parecer e voto referente ao RAG. Após lida ocorreu a abertura da palavra aos membros para posicionamentos e após pequenas alterações sugeridas nas idéias colocadas, mas que no geral não alteram substancialmente o documento previamente encaminhado, os documentos foram aprovados nas sua versão final. Na sequência foi apresentado e lido os documentos referentes ao projeto de contratação dos médicos, já citado. Após a leitura a palavra foi aberta para comentários. Ocorreram algumas sugestões que foram acrescentadas no texto mas, na hora da aprovação final a senhora Simone se absteve uma vez que não concordou que os apontamentos que ela fez na reunião presencial sobre o projeto, constavam apenas da ata, mas não apareciam no parecer e no voto. Em relação ao questionamento, a relatoria exclareceu de que apesar de não estarem no parecer e voto as solicitações apareciam na ata que também é um documento oficial do conselho. Aberto para a discussão alguns membros se posicionaram contra a colocação no parecer e voto dos pontos solicitados, uma vez que eles não se referiam ao projeto em análise, mas a uma ação pretérita administrativa da Fundação e que tais solicitações poderiam ser feitas, em separado, pela conselheira, diretamente na reunião do pleno para discussão e decisão ou, oficialmente, por meio da entidade da qual a mesma é representante.  Dentre os pontos solicitados e questionados pela senhora Simone, está o pedido de uma auditoria no cartão ponto dos médicos que foram contratados pelo programa mais médicos e que pediram desligamento, uma vez que na sua visão poderia ter ocorrido algum problema de conduta dos médicos uma vez que os mesmos sabiam da existência de um concurso público em curso, pela Fundação  de Saúde. Assim, apesar das discussões realizadas e posiconamento da senhora Simone e dos demais membros, a mesma decidiu se abster do voto dos documentos apresentados. Ficando aprovado o texto apresentado pela maioria dos presentes na reunião. Na sequência, no uso da palavra livre, varios membros se posicionaram em relação a atual situação da saúde publica da cidade em função da situação de pandemia. Foi comentado que o conselho não tem informações da gestão em relação as ações desenvolvidas pelo Centro de Operações Emergenciais, e tão pouco foi convidado para compor o referido comitê e que isso precisa ser solicitado em caráter de urgência, uma vez que o conselho é uma entidade representativa da sociedade e que precisa ser informado do que ocorre nesse momento de pandemia, na cidade. Neste sentido é necessário oficializar e solicitar para a gestão relatórios diários sobre os atendimentos, com dados quantitativos e qualitativos, incluindo-se a ocupação dos leitos criados para o atendimento à pandemia, o  inventário dos equipamentos adquiridos e em uso, e a situação dos profissionais de saúde em relação a disponibilidade de EPIs para os mesmos. É necessário solicitar a gestão que comunique todas as suas ações, e retome os envios dos documentos, até para que os conselheiros possam ajudar, informando para a população a situação da saúde nesse período de pandemia. Além disso, solicitar os documentos que oficializaram a criação do Centro de Operação de Emergência em Saúde – COE, e a participação de um representante do Conselho nesta comissão.
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